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Balanços Patrimoniais Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Valores em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2.014 e 2.013

Ativo Nota 2014 2013
Ativo Circulante  23.931.045,08 5.835.800,74
Caixa e Equivalentes de Caixa (4.1) 7.160.493,56 4.803.533,16
Caixa (4.1) 3.000,00 -
Bancos conta movimento (4.1) 54.419,90 1.842.489,64
Aplicações Financeiras (4.2) 7.103.073,66 2.961.043,52
Valores a Receber (4.3) 15.709.948,23 118.488,43
Valores em Negociação -
 Contrato/Convênio (4.3.2) 118.488,43 118.488,43
Prefeitura Municipal de São Paulo (4.3.1) 15.591.459,80 -
Outros Créditos (4.4) 1.034.944,29 913.779,15
Antecipações Salariais  903,07 183,20
Antecipação de férias (4.4.1) 1.005.701,40 889.438,52
Outros créditos e adiantamentos  4.980,98 -
Depósito judicial (4.4.2) 23.358,84 24.157,43
Estoques  25.659,00 -
Projeto Rede - Inclusão Educacional e Social 25.659,00 -
Ativo Não Circulante  7.182,83 10.341,03
Ativo Imobilizado - Bens de Terceiros (4.5) 7.182,83 10.341,03
-Bens Móveis(Nota 4.5)  7.182,83 10.341,03
Bens de Terceiros (4.5) 19.987,30 19.987,30
Ajuste vida útil-bens terceiros Projeto (4.5) (12.804,47) (9.646,27)
Total do Ativo  23.938.227,91 5.846.141, 77
Contas de Compensação (4.20) - 19.987,30
Operações com Bens/
 Mercadorias-Terceiros  - 19.987,30
Mercadorias recebidas  - -
Total das Compensações Ativas  - 19.987,30

 Nota social Reavaliação Patrimonial Acumulado do Exercício Total
Saldo 31/12/2012 4.18 - - - - - -
Incorporação ao Patrimônio Social  - - - - - -
Transferência de Patrimônio  - - - - - -
Realização da Reserva de Reavaliação  - - - - - -
Ajustes de Exercícios Anteriores  - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial  - - - - - -

Saldo 31/12/2013  - - - - - -
Incorporação ao Patrimônio Social  - - - - - -
Transferência de Patrimônio  - - - - - -
Realização da Reserva de Reavaliação  - - - - - -
Ajustes de Exercícios Anteriores  - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial  - - - - - -

Saldo 31/12/2014  - - - - - -

1- Contexto Operacional: A Entidade, SPDM - Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina 

e municipal, respectivamente pelos decretos nos. 57.925, de 04/03/1966, 
40.103 de 17/05/1962 e 8.911, de 30/07/1970. A diretriz primordial de nossa 
Instituição é sua inserção no sistema de saúde direcionada ao tratamento 
e à prevenção de doenças e à promoção da saúde primária, secundária 

compromisso social de atender a todos, sem discriminação. A SPDM é uma 

ambiental. Sua gestão é baseada no sistema de governança corporativa e 
na alta competência de seus colaboradores. Fundada em 1933, atualmente 

-

-
tulo II, Artigo 4º, Inciso IV):  “Contribuir para o estabelecimento de políticas 
públicas e programas visando garantir a universalidade e as oportunidades 

-
mentos jurídicos com outras instituições de natureza pública e/ou privada, 
nacional e/ou internacional, de ensino, pesquisa e/ou assistência à saúde”.

serviços prestados pelo sistema único de saúde do Brasil. Para tanto, asso-
-
-

peutas, farmacêuticos, nutricionistas, fonoaudiólogos, bioquímicos, 
psicólogos, tecnólogos, assistentes sociais e dentistas, entre outros. 1.1-Ca-
racterísticas Da Unidade Gerenciada: A unidade SPDM - Projeto Rede faz 
parte de um programa que inclui o projeto de inclusão social e educacional 
voltado para os alunos da rede municipal de ensino com necessidades edu-
cacionais especiais, em parceria com a Secretaria Municipal de Educação 
da Prefeitura da Cidade de São Paulo, foi celebrado Termo de Convênio nº. 
327/2010, no dia 02/09/2010, com vigência de 30 meses, esse convenio 
destina-se a implantação e implementação do “PROJETO REDE” para con-

educacional especial, assegurando as condições necessárias ao atendi-
mento de suas necessidades. No dia 01/03/2013 foi formalizado 3.º Termo 
Aditivo prorrogando o Convenio por mais 30 (trinta) meses. Inclui no projeto 

dependência funcional, eles auxiliam o aluno nas diversas atividades duran-
te o tempo em que estes permanecem na escola, entre vários procedimen-
tos realizados, o AVE também executa atividades que zelam pela saúde fí-
sica dos alunos, por exemplo: Sondagem Vesical de Alivio, Alimentação via 
gastrostomia, administração de insulina realizadas sob receita médica, com 

-
-

médicas. No ano de 2014, mediante Convênio Nº 327/2010, com Termo de 
Aditamento Nº 006/2013 e Termos de Aditamento N°s 377/2011, 001/2012 

R$22.109.222,49, sendo que destes foi recebido os repasses de recursos 
2 - Imunidade Tributária e 

Fiscal: A SPDM enquadra-se no conceito de imunidade tributária disposta 
no artigo 150, Inciso VI, alínea ”C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágra-
fo 7° da Constituição Federal, de 05/10/1988. 2.1 - Requisitos para imuni-
dade tributária: Conforme determinação constitucional deverá a lei comple-
mentar, pois somente ela tem o condão de regulamentar matéria relativa à 
imunidade tributária, estabelecer requisitos necessários ao gozo da referida 
benesse, os quais se encontram devidamente dispostos no artigo 14 do 
Código Tributário Nacional. Do mesmo modo, o cumprimento de tais requi-
sitos está previsto no Estatuto Social da Entidade e pode ser comprovado 
pela sua escrituração contábil (Demonstrações Contábeis, Diário e Razão), 
no qual transcrevemos: a) Não distribuem qualquer parcela de seu patrimô-
nio ou de suas rendas, a qualquer título (artigo 5º do Estatuto Social); b) 

Passivo Nota 2014 2013
Passivo Circulante  23.903.845,08 5.834.172,15
Fornecedores  - -
Serviços de Terceiros
 Pessoa Física/Jurídica (4.6) 174.022,17 153.413,15
Salários a pagar (4.7) 863.218,01 738.455,56

Provisão de férias (4.9) 1.202.972, 49 1.081.191,38
Provisão de FGTS sobre férias (4.9) 96.237,80 86.495,31
Estimativa de Rescisão Contratual (4.10) 4.222.602,23 2.413.595,68

Obrigações Tributárias (4.12) 261,06 354,47
Empréstimo a
 funcionário Lei 10.820/03 (4.13) 16.970,42 18.951,61

Outras contas a pagar (4.14) 31.525,60 16.692,16
Outros Valores de Terceiros  60,02 6,01
Contratos Públicos a Realizar (4.15) 17.050.074,11 1.120.020,52
Passivo não Circulante  34.382,83 11.969,62
Provisão de Despesa

Obrigações-Bens Móveis de terceiros (4.5) 19.987,30 19.987,30
Ajustes vida útil econômica - 
 Bens Móveis de terceiros (4.5) (12.804,47) (9.646,27)
Total do Passivo  23.938.227,91 5.846.141,77
Patrimônio Líquido (4.18) - -
Total do Passivo e do
 Patrimônio Líquido  23.938.227,91 5.846.141,77
Contas de Compensação (4.20) - 19.987,30
Operações com Bens/
 Mercadorias-Terceiros  - 19.987,30
Mercadorias recebidas  - -
Bens recebidos  - 19.987,30
Total das Compensações Passivas  - 19.987,30

aplicam integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais (artigo 5º do Estatuto Social); c) mantém a escritura-
ção de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capa-

-
trativo (artigo 25 XIX e artigo 56 § único), são submetidos à aprovação pelo 

V do Estatuto Social). 2.2 - Isenção Tributária e Características da Isen-
ção: A SPDM também se enquadra no conceito de isenção das Contribui-
ções Sociais, nos termos da lei, por constituir-se em instituição privada, sem 

nos artigos 12 e 15 da Lei nº 9.532/97, combinados com o artigo 1o da Lei 
nº 12.101/09, alterada pela Lei 12.868/13 regulamentada pelo Decreto nº 

(isenta), apresentando as seguintes características: a Instituição é regida 
por legislação infraconstitucional; a Isenção pode ser revogada a qualquer 
tempo, no caso do descumprimento das situações previstas em Lei (contra-
-partida); existe o fato gerador (nascimento da obrigação tributária), mas a 
entidades é dispensada de pagar o tributo; 
instituir e cobrar tributo, mas ele não é exercido, em razão do cumprimento 
das disposições legais. 2.3 - Requisitos para manutenção da Isenção tri-
butária: A Lei 12.101 de 27/11/2009 alterada pela Lei 12.868/13 regulamen-
tada pelo Decreto nº 8.242/14estabelece em seu artigo 29 e incisos que a 

forma do Capítulo II, fará jus à isenção do pagamento das contribuições de 
que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991, desde que aten-
da, cumulativamente, aos seguintes requisitos: I - não percebam seus dire-

-
tagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, 

-
das pelos respectivos atos constitutivos; II - aplique suas rendas, seus recur-
sos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção 
e desenvolvimento de seus objetivos institucionais; III - apresente certidão 
negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos 

-
cado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

-
sas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em conso-

-
las do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto; VI - conserve em boa 
ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os docu-
mentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os rela-

patrimonial; VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legisla-

-

Em outubro de 2013 a Lei 12.868 trouxe alterações ao artigo 29 estabele-
cendo em 3 novos parágrafo que: § 1o A exigência a que se refere o inciso 
I do caput não impede: I - a remuneração aos diretores não estatutários que 

desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70% (seten-
ta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servidores do 
Poder Executivo federal. § 2º A remuneração dos dirigentes estatutários 
referidos no inciso II do § 1o deverá obedecer às seguintes condições: I - 

ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo; e II - o total 
pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das atribuições 
estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao 
limite individual estabelecido neste parágrafo. § 3º O disposto nos §§ 1 º e 
2º não impede a remuneração da pessoa do dirigente estatutário ou diretor 

3 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: -
ras de 2013, a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº 11.941/09 que 

Demonstrações de Resultado do Período - Valores em Reais

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Valores em Reais

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
Projeto Rede - Projeto Inclusão Educacional e Social

CNPJ nº 61.699.567/0033-70

Relatório da Administração: 
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias previstas no artigo 25 inciso XIX, submetemos à apre-
ciação de V. S.as o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2013 e as respectivas Demonstrações Contábeis 

-

direcionada ao tratamento e à prevenção de doenças e à promoção da saúde primária, secundária e terciária, 
-

Sua gestão é baseada no sistema de governança corporativa e na alta competência de seus colaboradores. 

-

aprovar contratos de gestão e convênios das unidades públicas administradas pela SPDM. Assim, a SPDM 

-
diólogos, bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, assistentes sociais e dentistas, entre outros. Dentro dos seus 
objetivos, por ser Entidade Filantrópica da área da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso 
II do artigo 4º da Lei 12.101, Alterada pela Lei 12.868/13 regulamentada pelo Decreto Federal 8.242/14 e Por-
taria Ministerial 1.970/11 do Ministério da Saúde,tem por obrigação ofertar à população carente sem distinção 

mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o inciso II, 
com base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. São Paulo,
28/02/2015. Professor Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira. 

Em complemento às Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina SPDM,
o Parecer da Assembleia dos Associados da SPDM SPDM - Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social.

Nota da Administração

 Nota 2014 2013
Receita Bruta de Serviços Prestados
 com Restrições-Projeto Rede  20.208.022,75 18.323.020,36
Prefeitura Município São Paulo (5.1) 20.208.022,75 18.323.020,36
Outras Receitas  - -
(=) Receita Líquida de Serviços Prestados
 com Restrições - Projeto Rede  20.208.022,75 18.323.020,36
(+) Outras Receitas com
 Restrições - Projeto Rede  4.707.581,24 4.004.980,70
Outras Receitas  1.628,59 -
Descontos Recebidos  - 20.049,02
Financeiras  371.866,88 191.848,40
Doações Recebidas  - -
Isenção usufruída - 
 INSS Serviços Próprios (9.1) 3.727.173,72 3.236.222,22
Isenção usufruída -
 INSS Serviços Terceiros (9.2) 671,37 2.186,64
Isenção usufruída - COFINS (9.3) 606.240,68 549.690,62

(=) Receita Líquida com
 Restrições - Projeto Rede  24.915.603,99 22.328.001,06
(-) Custos dos Serviços Prestados
 com Restrições - Projeto Rede (5.2) 13.643.651,70 12.689.657,00
(-) Serviços - Pessoal Próprio  13.908.559,37 12.906.553,96
(-) Serviços-Terceiros Pessoa Física  - -
(-) Serviços-Terceiros Pessoa Jurídica  6.604,64 -
(-) Manutenção e Conservação  - -
(-) Mercadorias  271.512,31 216.896,96
(-) Financeiras  - -
(-) Outras Despesas  - -
(-) Tributos  - -

 Restrições - Projeto Rede  11.271.952,29 9.638.344,06
(-) Despesas Operacionais com
 Restrições - Projeto Rede (5.2) 6.937.866,52 5.845.260,78
(-) Serviços - Pessoal Próprio  6.129.999,81 5.164.885,66
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Física  3.356,83 10.934,23
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Jurídica  448.874,71 370.775,00
(-) Manutenção e Conservação  406,25 2.398,80
(-) Mercadorias  314.380,31 258.210,23
(-) Financeiras  11.635,79 12.919,84
(-) Outras Despesas  - -
(-) Tributos  29.212,82 25.137,02
(-) Outras Despesas com
 Restrições - Projeto Rede  4.334.085,77 3.793.083,28
(-) Isenção usufruída -
 INSS Serviços Próprios (9.1) 3.727.173,72 3.236.222,22
(-) Isenção usufruída -
 INSS Serviços Terceiros (9.2) 671,37 2.186,84
(-) Isenção usufruída - COFINS (9.3) 606.240,68 549.690,62

(-) Outras Despesas  - -

 Restrições - Projeto Rede  - -

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2014 2013
Resultados do exercício/período - -
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização - -
Resultado na venda de ativos permanentes - -
Ajuste nas contas patrimoniais - -
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) Redução em contas a receber (15.712.624,94) (171.160,11)
(Aumento) Redução em estoques (25.659,00) 0,00
Aumento (Redução) em fornecedores 21.816,98 144.216,14
Aumento (Redução) em
 contas a pagar e provisões 18.073.427,36 1.807.757,50
Aumento (Redução) de Bens de Terceiros (3.158,20) (3.158,28)
Disponibilidades líquidas geradas pelas
 (aplicadas nas) atividades operacionais 2.353.802,20 1.777.655,25
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
(-) Compras de imobilizado - -
(-) Adição de Bens de Terceiros 3.158,20 3.158,28
(-) Adição de bens intangíveis - -
Disponibilidades líquidas geradas pelas
 (aplicadas nas) atividades de investimentos 3.158,20 3.158,28

Empréstimos tomados - -
(-) Pagamentos de empréstimos/debêntures - -
Juros pagos por empréstimos - -
Disponibilidades líquidas geradas pelas

Aumento (Redução) de Caixa e
 Equivalentes de Caixa 2.356.960,40 1.780.813,53
No início do período 4.803.533,16 3.022.719,63

Demonstração do Valor Adicionado - Valores em Reais
 2014 2013
1 - Receitas 24.543.737,11 22.136.152,66
1.1) Prestação de serviços 20.208.022,75 18.323.020,36
1.2) Subvenções e outras receitas operacionais - -
1.3) Outras Receitas (-) Receitas
 Anuladas do Execícios An 1.628,59 20.049,02
1.4) Isenção usufruída sobre contribuições 4.334.085,77 3.793.083,28

2 - Insumos Adquiridos de
 Terceiros (inclui ICMS e IPI) 467.579,90 378.238,76
2.1) Matérias-primas consumidas - -
2.2) Custo das mercadorias
 utilizadas nas prestações d 42.868,00 41.313,27
2.3) Serviço de terceiros e outros 424.711,90 336.925,49
2.4) Perda / Recuperação de valores ativos - -
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 24.076.157,21 21.757.913,90
4 - Retenções - -
4.1) Depreciação, amortização e exaustão - -
5 - Valor Adicionado Líquido
 Produzido pela Entidade (3-4) 24.076.157,21 21.757.913,90
6 - Valor Adicionado
 Recebido em Transferência 371.866,88 191.848,40

7 - Valor Adicionado Total (5+6) 24.448.024,09 21.949.762,30
8 - Distribuição do Valor Adicionado 24.448.024,09 21.949.762,30
8.1) Pessoal e encargos 20.038.559,18 18.071.439,62
8.2) Impostos, taxas e contribuições 29.212,82 25.137,02
8.3) Juros 11.635,79 12.919,84
8.4) Aluguéis 34.530,53 47.182,54
8.5) Isenção usufruída sobre contribuições 4.334.085,77 3.793.083,28
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alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e 
-

monstrações em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, ca-
racterísticas qualitativas da informação contábil, Resolução nº 1.374/11 que 
deu nova redação à NBC TG que trata da Estrutura Conceitual para a Ela-
boração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução No. 
1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e outras 

às Entidades sem Fins Lucrativos, e Resolução CFC nº 1.409/12 que apro-
vou a ITG 2002 - Entidades sem Finalidade de Lucros a qual estabelece 

transações e variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações 
contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas em notas explica-

3.1 - Razão Social da Unidade 
Gerenciada: SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da 
Medicina - Projeto Rede - Projeto Inclusão Educacional e Social - Rua 
Estado de Israel, 509. - Vila Clementino - São Paulo - SP - CEP 04022-001 
- CNPJ nº 61.699.567/0033-70. 3.2 - Formalidade da escrituração contá-
bil - Res.1.330/11 (NBC ITG 2000): A Entidade mantém um sistema de es-
crituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de pro-

dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa 
ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem 
fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, in-
cluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutá-
rias, são transcritas no livro “Diário” da Entidade, e posteriormente registra-
das no Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas. A documentação 
contábil da Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, 
registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. 

aceitas pelos “usos e costumes”. A Entidade mantém em boa ordem a docu-
mentação contábil. 4 - Principais Práticas Contábeis: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as 
orientações e interpretações emitidas pelo CPC - Comitê de Pronunciamen-

-
bilidade. As demonstrações contábeis individuais foram elaboradas com 
base no Pronunciamento Conceitual Básico: Estrutura Conceitual para a 
Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, correlaciona-
das à Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS), e levam em conside-
ração os pressupostos e conceitos básicos da contabilidade, como: o regi-

e primazia da essência sobre a forma. Face aos inúmeros conceitos aplica-
dos quando da escrituração dos atos e fatos administrativos que deram ori-
gem aos Livros Diários, Razões e outros, divulgamos aqueles os quais jul-
gamos mais relevantes conforme estabelece a resolução 1.409/12 (ITG 
2002.). 4.1-Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e Equivalentes de Caixa: 
Conforme determina a Resolução do CFC Nº 1.296/10 (NBC -TG 03) - De-
monstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC Nº 1.376/11 (NBC -TG 
26) - Apresentação Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados 
neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta 

bancária, bem como recursos que possuem as mesmas características de 
liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e, 

Rede possui valores em espécie em caixa no montante de R$ 3.000,00 com 
-
-
-

tante é de R$ 54.419,90 conforme demonstrado no quadro abaixo:
 31.12.2014 31.12.2013
Saldo em Caixa 3.000,00 -
Saldo em Bancos 54.419,90 1.842.489,64
Saldos Aplicações Financeiras 7.103.073,66 2.961.043,52
Caixa e Equivalentes de Caixa 7.160.493,56 4.803.533,16
4.2-Aplicações Financeiras: As aplicações estão demonstradas pelo va-
lor da aplicação acrescido dos rendimentos correspondentes, apropriados 
até a data do Balanço, com base no regime de competência. As aplica-
ções são referenciadas como sendo com restrição uma vez que os valores 
encontram-se aplicados por força de convênios e contratos de gestão cujo 
rendimento reverte em favor do contratante e não da SPDM.
Instituição Financeira Tipo de Aplicação* 31/12/2014 31/12/2013
Banco do Brasil CDB/RDB BB Reaplic 2.383.242,80 100.555,40
Banco Bradesco Poupança 4.719.830,86 2.860.488,12
Total  7.103.073,66 2.961.043,52

4.3-Valores a receber: A prática contábil adotada é 
pelo regime de competência para registro das mutações patrimoniais. Con-
forme resolução 1.305/10 (que aprova a NBC TG 07) e 1.409/12 (que apro-
vou a ITG 2002) a Entidade passou a constituir provisionamentos e outros 
valores a receber referentes às execuções de seus contratos de gestão, 
convênios e outros tipos de Assistências Governamentais para que quando 

despesas provisionadas. 4.3.1-Valores a Receber-PMSP: Os valores re-
gistrados nesta conta correspondem a valores a receber de curto prazo, 
relativos ao Termo de Aditamento Nº 006/2013 ao Convênio Nº 327/2010 
e Aditamento N° 377/2011, 001/2012 e 001/2013, provenientes da Secre-
taria Municipal da Educação. 4.3.2 Valores em Negociação Contrato/
Convênio: Representam outros valores a receber, relacionados a atividade 
principal da unidade gerenciada, correspondente a valores resultantes do 
resultado orçamentário da instituição. Por conta da Resolução CFC 1.305 
(ITG), o valor será restituído ou compensado pelo órgão concedente até o 

-
ção. 4.4-Outros Créditos: Representam valores e outras contas a rece-
ber, normalmente não relacionadas com o objeto principal da instituição. 
4.4.1 - Antecipação de Férias: A instituição efetua antecipação de férias 

4.4.2 - Deposito Judicial: 
Os valores mantidos em deposito judicial estão amparados por processos 

4.5-Imobilizado - 
Bens de Terceiros: O imobilizado do Projeto Rede é composto por bens 

-
al. Os bens de terceiros são fruto de aquisição realizada com recursos de 
contratos de gestão ou convênios para os quais possuímos documentos de 
cessão de uso. Os ativos passaram a estar distribuídos da seguinte forma:

Demonstrativo da Movimentação do Imobilizado em 31/12/2014
 Posição em 31/12/2013 Aquisição Baixa Posição em 31/12/2014
Imobilizados-Bens de Terceiros - Bens Moveis 19.987,30 - - 19.987,30
Equipamento Processamento de Dados 11.595,00 - - 11.595,00
Mobiliario em Geral 8.392,30 - - 8.392,30
 Posição em  Ajustes no Posição em Taxas Anuais
 31/12/2013 Baixa Exercício 31/12/2014 Médias Ajustes %

Equipamento Processamento de Dados (7.150,25) - (2.319,00) (9.469,25) 20%
Mobiliario em Geral (2.496,02) - (839,20) (3.335,22) 10%
4.6 - Serviços de terceiros: Os valores contabilizados em Serviços de Terceiros são as obrigações decorrentes da prestação de serviços, seja por pes-
soa física ou jurídica. O saldo de R$ 174.022,17, contabilizado nessa conta 
representa prestadores de serviço pessoa física e jurídica. 4.7-Salários a 
Pagar: De acordo com o Artigo 76 da CLT - Salário é a contraprestação mí-

-

A instituição efetua o pagamento mensal das remunerações no quinto dia 
útil subsequente ao mês de competência. 4.8-Contribuições a Recolher: 

4.9-Provisões Tra-
balhistas (Férias, FGTS e 13º Salário): O montante da provisão foi deter-
minado com base na remuneração mensal do colaborador e no número de 

-
tes sobre os valores que foram objetos da provisão na data da elaboração 
das Demonstrações Financeiras, respeitado o Principio da Competência e 
conforme informações fornecidas pelo setor responsável.
Descrição 31/12/2014 31/12/2013
Provisão de Férias 1.202.972,49 1.081.191,38
Provisão de FGTS sobre Férias 96.237,80 86.495,31
4.10 - Estimativa de Rescisão Contratual: A unidade gerenciada consti-
tuiu possível estimativa de rescisão contratual conforme Termo de Convênio 

-
mativa leva em consideração os valores estimados para rescisão coletiva do 

-
são unilateral. 4.11-Impostos a Recolher: Representam os valores devidos 

IRRF CLT e serviços médicos prestados e ISS sobre serviços médicos pres-
tados. 4.12-Obrigações Tributárias: A obrigação tributária de acordo com 
o §1º do artigo 113 do CTN, é aquela que surge com a ocorrência do fato 
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e 
extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. Constituem as obri-
gações de IRPJ, INSS, ISS, PIS/COFINS/CSLL e Outras Taxas Municipais, 
relativos aos valores relacionados aos prestadores de serviços de terceiros 

-
tes aos impostos citados acima foi de R$ 261,06 e em 2013 foi de R$ 354,47.
4.13 - Empréstimo a Funcionário Lei 10.820/03: A Lei 10.820, de 

-

empregados. A instituição oferece a seus funcionários o crédito consignado 

em 31.12.2014 representa R$ 16.970,42. 4.14 - Outras contas a pagar: Os 
valores evidenciados em outras contas a pagar referem-se a outras obriga-
ções que num primeiro instante não se encaixam nas demais nomenclaturas 
do plano de contas da Instituição, ou ainda, aqueles valores não usuais a 
atividade principal da instituição. 4.15 - Convênios / Contratos públicos a 
Realizar: De acordo com a Resolução 1.305/09 (Aprova a NBC TG 07) e Re-
solução 1.409/12 (que aprova a ITG 2002), a SPDM passou a adotar a sis-
temática de contabilização dos valores mantidos no contato de gestão com 
o poder público, de forma a evidenciar os valores previstos a serem realiza-

a realizar em 31.12.2014 representa R$ 17.050.074,11, a serem realizados 
4.16 - Estimativas Contábeis: A elaboração das 

demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e no 
registro de determinados valores que sejam registrados por estimativa, as 
quais são estabelecidas com o uso de premissas e pressupostos em relação 

contábeis incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor de realização 
ou recuperação, as provisões para indenizações e provisões para perdas 
em geral. No caso da Provisão de Férias e Encargos, os mesmos foram pro-
visionados com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data 
do balanço. A liquidação das transações registradas com base em estima-
tivas poderá resultar em valores divergentes devido a imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. A Administração da Entidade revisa
periodicamente as estimativas e premissas. 4.17 - Contingências Pas-

sivas: 

ações em “provável”, “possível” e “remota”, no que se refere ao ponto de 
vista contábil, se encontram em conformidade com o estabelecido na Reso-
lução CFC nº 1.180/09 que aprova a NBC TG 25 e Deliberação CVM nº 594, 
de 15/09/2009 que aprova o CPC 25. Para tanto, os eventos são caracteri-
zados em situações nas quais, como resultado de eventos passados, pode 

liquidação de: (a) obrigação presente (provável); ou (b) obrigação possí-

ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade 

presente que provavelmente requer uma saída de recursos e neste caso 

-

presente cuja probabilidade de uma saída de recursos é remota. Ainda, no 
exercício de suas atividades de prestadora de serviços, em 2014, a SPDM 

probabilidade de perda era tida como “provável” se encontram devidamente 
-

tas. Para ações onde a possibilidade de perda era tida como “possível”, o 
4.18-Patrimônio Líquido: O patrimônio 

líquido atualmente não apresenta valores, em virtude de aplicação do que 
estabelece as resoluções CFC 1409/12 (Item 11) e CFC 1305/10 (Item 12 

resultado, a contrapartida da Assistência Governamental de Contribuição 

forma que o resultado será sempre “zero”. 4.19 - Outros Ativos e Passi-
vos: Correspondem a valores a receber e/ou a pagar, registrados pelo valor 
da realização e/ou exigibilidade na data do balanço, sendo que, na sua gran-
de maioria, estes valores encontram-se acrescidos de encargos contratuais 
e juros. Os valores referentes a passivos com fornecedores encontram-se 

judiciais cujo valor encontra-se conforme decisão judicial. 4.20 - Contas de 
Compensação: Em 2014 o saldo pertencente às contas de compensação 
foi transferido para as contas de ativo e passivo não circulante. As contas 
de compensação foram criadas para abrigar o controle de bens de terceiros, 

4.21 - Apura-
ção do Resultado: O resultado do exercício é apurado segundo o Regime 
de Competência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo 

de receitas de assistências governamentais. Os rendimentos e encargos in-

no resultado. 5 - Origem e Aplicação dos Recursos: As receitas, inclusive 
as doações, subvenções, contribuições, bem como as despesas, são regis-
tradas pelo regime de competência. As receitas da Entidade são apuradas 
através dos comprovantes, contratos, avisos bancários, recibos e outros, 
como também suas despesas são apuradas através de Notas Fiscais e Re-

5.1-Das Receitas 
Operacionais: As receitas operacionais da Entidade são constituídas de 
valores aplicados diretamente pela Entidade para os quais o uso é restrito, 
representados pela execução dos Contratos de Gestão, Convênios Públicos 
e outros tipos de Assistências Governamentais recebidos. Os valores repas-
sados com restrição para Entidade através do Termo de Convenio, repre-
sentaram no ano de 2014 R$ 20.546.616,54. Quanto ao montante aplicado 
pela unidade gerenciada no ano de 2014 foi de R$ 20.208.022,75. 5.2-Dos 
Custos e Despesas Operacionais: Os custos operacionais estão relacio-
nados aos valores referentes aos setores produtivos da instituição e foram 

sistema da SPDM. As despesas operacionais estão relacionadas aos valo-

res referentes aos setores administrativos da instituição e foram segregados 

SPDM. 5.3- Auxílios, Subvenções, Contrato de Gestão e/ou Convênios 
Públicos: 

que tem como objetivo principal operacionalizar projetos e atividades pré-
-determinadas. Periodicamente, conforme contrato, a Entidade presta conta 

-
lização de todos seus tipos de Assistências Governamentais atende à Re-
solução CFC Nº 1.305/10 na qual uma Assistência Governamental deve 

despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde que atendi-
das às condições da Norma. Todos os tipos de Assistência Governamental 
não podem ser creditadas diretamente no patrimônio líquido. Enquanto não 

resultado, a contrapartida da Assistência governamental registrada no ativo 

recebeu Assistências Governamentais Municipais conforme quadro abaixo:
CNPJ nº 61.699.567/0033-70

Convênio R$
Convênio nº: Termo de Aditamento nº 006/2013 ao Convênio nº
  327/2010 e Aditamento n°377/2011,001/2012 e 001/2013 20.546.616,54
Total 20.546.616,54
6 - Resultado do Exercício: Em virtude da aplicação de outros itens da 
resolução o resultado do exercício tem sido “zero” face à exigência do reco-

apurou em 2014, recursos no montante de R$ 20.920.112,01 e, seus re-
cursos foram diretamente aplicados na atividade operacional/assistencial 
da unidade gerenciada, correspondente a R$ 20.581.518,22, considerando 

-

com um resultado superavitário de R$ 338.593,79 o que demonstra o equi-
7 - Das Disposições da 

Lei 12.101/09 e Portaria 1.970: Por ser Entidade Filantrópica da área da 
saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º 
da Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada pela Lei 12.868/13 regulamentada 
pelo Decreto nº 8.242/14, tem por obrigação ofertar à população carente 
sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os seus 

e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o inciso 
II, com base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos 

-
bulatoriais prestados pela entidade deverão ser totalizados com base nos 
dados disponíveis e informados no Sistema de Informações Ambulatoriais 

-
cido, tomaremos por base a matriz da SPDM por ser esta a única unidade 

-
suem convênio direto e sim contratos de gestão e convênios com Estados e 
Municípios. De acordo com o Artigo 36 da mesma portaria, a entidade que 

ela vinculados. O Projeto Rede apresentou em 2014 a seguinte produção:
Quantidade 2014
Nº de Alunos Atendidos SME
Consultas 35.500

Consultas 8.167
Nº Atendimentos - Supervisores Técnicos SME
Consultas 25.161
Nº Atendimentos - Núcleo Multidisciplinar SME
Aluno Dia 32.526
9-Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no 
artigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009 alterada pela Lei 12.868/13 regu-
lamentada pelo Decreto nº 8.242/14 e à portaria 1.970 de 16/08/2011 do 

-
reito de usufruir da isenção do pagamento da Cota Patronal das Contri-
buições Sociais. Em 22/06/2012, a Entidade protocolou junto ao MS seu 

processo nº 25000.106245/2012-12. Os montantes das isenções usufruídas 

de receitas. 9.1-Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal so-
bre a folha de pagamento de empregados: Conforme descrito no item 
11, face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida nos termos da 
Lei 12.101/2009, a Entidade usufruiu ano exercício de 2014, da isenção 

R$ 3.727.173,72. 9.2- Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, 
sobre a folha de pagamento por Serviços de Terceiros: A Isenção da 

-
gamento por Serviços de Terceiros pessoa física. Tal isenção se encontra 

atingiu um montante de R$ 671,37. 9-3-Isenção da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS): A isenção da Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) está baseada 

-
9.4-Trabalho 

Voluntário: Conforme Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 

remunerado do voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas 
que dedicam o seu tempo e talento uma importante participação em vá-
rias ações realizadas pela entidade. Em 2014, a entidade entendeu não ser 
necessário mensurar tal atividade. 10 - Ajuste a Valor Presente (Reso-
lução do CFC No. 1.151/09 NBC TG 12): Em atendimento as legislações 
supracitadas a Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) em 
todos os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de 
operações de longo prazo. O valor presente representa direito ou obrigação 
descontadas as taxas, possivelmente de mercado, implícitas em seu valor 

-
nanceiras. Ao analisar os saldos contábeis dos itens que estão compondo 
os ativos e passivos não-circulantes da Entidade, a Administração entendeu 
que apenas em alguns acasos de aquisição de ativo foi necessário efetu-
ar o Ajuste ao Valor Presente pois essas rubricas (elementos dos ativos e 
passivos não-circulante) pois os demais não se enquadram nos critérios 
de aplicação e mensuração da Resolução 1.151/09, que aprova NBC TG 
12, onde descreveremos a seguir, as seguintes situações que devem ser 
atendidas para obrigatoriedade no cumprimento desta Norma:  Todas as 
transações que dão origem aos ativos ou passivos, receitas ou despesas 

 As 
operações que, em sua essência, representem uma saída de valores como 

entre outros. Essa situação deve-se ao fato de que o valor presente da ope-
ração pode ser inferior ao saldo devido o que, em caso de dúvida, deve ser 
regido pela resolução 1.187/09 que a aprova NBC TG 30, que trata de recei-
tas; e  Operações contratadas, ou até mesmo estimadas, que gerem ativos 

11 - Exercício 
Social: Conforme estabelece o artigo 56 do Estatuto Social da Instituição, 
o exercício social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31/12/2014.

Ata da 20° Reunião do Conselho Deliberativo de Gestões Delegadas: Data, Horário e Local: Ao 15º dia do 

de Gestões Delegadas da SPDM e convidados, abaixo indicados. Presenças: Profs. Drs. Paulo Bandiera Paiva, 

Ramos Laranjeira. 
José Osmar Medina de Pestana e Sr. Flavio Bitelman. Convidados:  Superintendentes: Prof. Drs. Carlos Alberto 

a presença de todos, colocou em pauta a análise da Ata da reunião anterior, a qual foi aprovada por unanimida-

seguirão para análise da Assembleia de Associados. Ordem do Dia: Aprovação do relatório Anual da Adminis-
tração e as Demonstrações Contábeis, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do 
Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Inde-
pendentes da Audisa Auditores Associados, relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2.014 Con-

-

Professor Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira
Presidente da S.P.D.M.

Luciana Gonçalves
Contadora - CRC 1SP289115/P-2

Dra. Yumi Kaneko
Diretor Técnico
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1. Contexto Operacional: A empresa tem por objetivo a participação 
em outras sociedades; a administração de bens próprios; a prestação 
de serviços na área de marketing, tais como, mas não exclusivamente 
de produtos, serviços de testes de laboratório, bem como exploração de 
marcas em geral e comércio, a importação e exportação de lâmpadas, 
refl etores de lâmpadas, iluminarias e aparelhos elétricos de iluminação 
em geral; a prestação de serviços especializados de engenharia e a 
elaboração e gestão de projetos de engenharia. 2. Apresentações 
das demonstrações fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem a legislação societária (lei 6404/76 e alterações previstas 
pela lei 11.638/07 e 11941/09) e os Pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3. Apurações do resultado: O 
resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil 
de competência. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Os saldos incluem 
dinheiro em caixa, saldo em conta corrente e aplicações fi nanceiras de curto 
prazo. 5. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias 
e prestação de serviços e são registradas e mantidas pelo valor nominal. 6. 
Outros créditos: A conta registra direitos da empresa junto a terceiros não 
oriundos de operações de vendas. 7. Imobilizado: Os ativos imobilizados 
estão demonstrados pelo custo de aquisição menos o valor correspondente 
à depreciação/amortização acumulada, que fora calculados pelo método 
linear. A administração não achou necessário o teste de recuperação de 
ativos (impairment). 8. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a 

CELENA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS EM MARKETING S/A
CNPJ: 17.327.645/0001-36

Relatório da Diretoria
A Celena Participações e Serviços em Marketing S/A, em seu segundo ano de operação, vem consolidando-se no mercado de soluções de efi ciência energética, conquistando importante espaço no ramo da iluminação. O Balanço
2014 refl ete este crescimento importante na operação da Celena. Ainda tivemos impacto decorrente das despesas de início de operação, que incidiram em 2014. O maior impacto foi decorrente do empréstimo em moeda estrangeira
à longo prazo, que não tem refl exo imediato no Fluxo de Caixa e será absorvido no decorrer dos próximos exercícios com o gradativo aumento dos negócios e respectivo lucro bruto. Preparamos a empresa no segundo semestre de 
2014 para alinhá-la com o plano de crescimento em 2015, de modo a estarmos aptos para cumprir com o orçamento previsto, tanto em termos de Receita, de Resultado quanto de Fluxo de Caixa.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2014 E 31/12/2013
Ativo 2014 2013
Ativo Circulante 2.575.318,95 188.350,24
Caixa e equivalentes 155.149,92 71.995,87
Clientes 1.658.365,29 84.465,00
Outros Créditos 22.238,07 27.704,37
Impostos a Recuperar 48.693,56 4.185,00
Estoques 690.872,11 -
Ativo Não Circulante 10.568.542,96 10.507.299,35
Imobilizado 60.144,64 -
(-) Depreciação Acumulada -8.485,58 -
Intangível 10.518.645,80 10.507.551,05
(-) Amortização Acumulada -1.761,90 -251,70

Total do Ativo 13.143.861,91 10.695.649,59

Passivo 2014 2013
Passivo Circulante 2.449.876,35 2.829.502,88
Fornecedores 1.848.877,53 2.665.807,82
Obrigações Sociais e Fiscais 146.054,50 31.464,90
Emprestimos e Financiamentos - 1.131,72
Adiantamentos 454.944,32 117.834,63
Outras Contas a Pagar - 13.263,81
Passivo Não Circulante 7.949.761,52 4.092.879,95
Empréstimos e Financiamentos 7.949.761,52 4.092.879,95
Patrimônio Liquido 2.744.224,04 3.773.266,76
Capital Social 4.801.000,00 4.801.000,00
(-) Capital Social a Integralizar - -634.090,84
Prejuízos Acumulados -2.056.775,96 -393.642,40
Total do Passivo 13.143.861,91 10.695.649,59

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO
EM 31/12/2014 E 31/12/2013 - Valores em unidades de R$

2014 2013
Receita Operacional Bruta 5.735.059,04 90.000,00
- Revenda de Mercadorias 4.275.407,16
- Prestação de Serviços 1.459.651,88 90.000,00
Deduções da Receita (1.284.890,20) (7.785,00)
- Impostos s/ Faturamento (844.146,92) (7.785,00)
- Devoluções e descontos (440.743,28) -
Receita Liquida 4.450.168,84 82.215,00
Custo do Período (2.367.832,82) -
- Custo dos Serviços Prestados 
 e vendas de Mercadorias (2.367.832,82) -
Lucro Bruto 2.082.336,02 82.215,00
Despesas Operacionais (2.798.226,68) (286.064,70)
- Despesas Comerciais (308.334,80) (25.059,80)
- Despesas Admistrativas (2.489.891,88) (261.004,90)
Despesas / Receitas Financeiras (1.299.148,38) (182.000,70)
- Receitas Financeiras 9.078,95 58.505,99
- Despesas Financeiras (32.814,86) (240.506,69)
- Resultado com Variação Cambial (1.275.412,47) -
Outras Receitas e
 Despesas Operacionais (780,14) -
- Demais Receitas 108,36 -
- Demais Despesas (888,50) -
Resultado antes da CSLL e IRPJ (2.015.819,18) (385.850,40)
- Contribuição Social e Imposto de Renda - (7.792,00)
Resultado Líquido do Exercício (2.015.819,18) (393.642,40)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO EM 31/12/2013 e 31/12/2014 - Valores em unidades de R$
 Capital Social  Reservas de Resultado Total do

Capital Social a Integralizar AFAC Capital Acumulado Patrimônio Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2012 4.801.000,00 (634.090,84)    4.166.909,16
Redução de Capital      -
Resultado do Período     (393.642,40) (393.642,40)
Dividendos Propostos      -
Ajustes exercícios anteriores      -
Distribuição de Lucros      -
Reserva legal      -
Saldos em 31 de dezembro de 2013 4.801.000,00 (634.090,84) - - (393.642,40) 3.773.266,76
Integralização de Capital  634.090,84    634.090,84
Resultado do Período     (2.015.819,18) (2.015.819,18)
Dividendos Propostos      -
Ajustes exercícios anteriores     352.685,62 352.685,62
Distribuição de Lucros      -
Reserva legal      -
Saldos em 31 de dezembro de 2014 4.801.000,00 - - - (2.056.775,96) 2.744.224,04

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31/12/2014 E 31/12/2013 (Em unidades de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2014 31/12/2013
Lucro líquido do exercício (2.015.819) (393.642)
Ajustes para reconciliar o
  lucro líquido ao caixa gerado pelas
(aplicado nas) atividades operacionais
Depreciações e amortizações 9.996 252
Variação cambial passiva 1.275.412,47 -
Ajuste de exercicios anteriores 345.455 -
 (384.956) (393.390)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes (1.573.900) (84.465)
Estoque (690.872) -
Outros ativos circulantes e não circulantes (39.042) (31.889)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores (816.930,29) 2.665.808
Obrigações trabalhistas e tributárias 114.589,60 31.465
Outros passivos circulantes e não circulantes 323.845,88 131.097
Caixa proveniente das (aplicado nas) 
  atividades operacionais antes 
    dos impostos sobre o lucro (3.067.266) 2.318.626
Caixa proveniente das (aplicado nas)
  atividades operacionais (3.067.266) 2.318.626
Fluxo de caixa das
  atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado (60.145) -
Aquisições de ativo intangível (11.095) (10.507.551)
Caixa líquido aplicado nas
   atividades de investimento (71.239) (10.507.551)
Fluxo de caixa das 
  atividades de fi nanciamento
Empréstimos e fi nanciamentos captados 
  (liquidados), líquido 3.855.750 4.094.012
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
  atividades de fi nanciamentos 3.855.750 4.094.012
Fluxo de caixa das atividades de
  fi nanciamentos com quotistas
Aumento de Capital (634.091) 4.165.909
Dividendos Distribuidos
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
  fi nanciamentos com quotistas (634.091) 4.165.909
Aumento (redução) do caixa e 
  equivalentes de caixa 83.154 70.996
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 71.996 1.000
No fi nal do exercício 155.150 71.996
Aumento (redução) do caixa e 
  equivalentes de caixa
 83.154 70.996
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
FINDAS EM 31/12/2014 E 31/12/2013

Adelmo Nunes Pereira - Contador - CRC 1SP 178.091/O-3

pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classifi cadas como
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
9. Empréstimos e Financiamento: As dividas de longo prazo referem-se a
empréstimos de acionistas da empresa, em grande parte relacionado com
a aquisição de marcas.

Roger Peter José Michaelis - Presidente

Relatório dos Auditores Independentes: A Diretoria 1) Examinamos as demonstrações contábeis da SPDM - As-
sociação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social, 
que compreende o Balanço Patrimonial em 31/12/2014, e as respectivas Demonstrações do Resultado do Período, 

-
sumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 2) Responsabilidade da administração sobre 
as demonstrações contábeis: A Administração da Associação é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 3) Responsabilidade dos auditores inde-
pendentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base 
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o 

auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e 
divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamen-
to do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos rele-

das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como 
a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência 

contábeis: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 

-
tadas no Brasil. 5) Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do 

não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria 
descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos rele-
vantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. São Paulo - SP, 17/03/2015. Audisa Audi-
tores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3; Ricardo Roberto Monello - Contador - CT- CRC.: 1SP 161.144/O- 3 

Parecer do Conselho Fiscal: Ilmo. Sr. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira Presidente da SPDM - Associação 

reuniu-se nesta data, examinou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, compre-
endendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes da Audisa Auditores Associados, 
relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2.014 Consolidado da SPDM – Associação Paulista para 

-

Santa Catarina, e, o Pronto Socorro Municipal Vila Maria Baixa (PSMVMB) e Prontos-Socorros Municipais de 
Taboão da Serra (PSM TABOÃO), os Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa 

Cruz (NGASC), o Centro de Saúde da Vila Mariana (CSVM), o Centro Estadual de Análises Clínicas (CEAC) 

(AME TABOÃO), e o AME Mogi de Mogi das Cruzes (AMEMOGI), o Projeto Rede – Projeto de Inclusão Edu-

-
-

das junto a diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, como a do município de São Paulo (PAIS-SP) onde 
são partes também, o PAIS Território (TERRITÓRIO), a unidade PAIS P.A/P.S (P.A/ P.S), PABSF Americana 
(AMERICANA),o Programa de Atenção Básica e Saúde da Família (PABSF) têm contratos junto à Prefeitura do 

as demonstrações contábeis apresentadas. São Paulo, 10 de Abril de 2.015. Prof. Dr. Artur Beltrame Ribeiro; 

Parecer da Assembléia Geral dos Associados: A Assembléia Geral dos Associados da SPDM – Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, no exercício de suas funções legais e estatutárias (artigo 19 inciso 
V), realizada nesta data examinou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, compreen-
dendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Superávit, Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, 
Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes da Audisa Auditores Associados, relativos ao exercício 
encerrado em 31 de Dezembro de 2.014, Consolidado da SPDM – Associação Paulista para o Desenvolvimento da 

-
-

-

Vila Maria Baixa (PSMVMB) e Prontos-Socorros Municipais de Taboão da Serra (PSM TABOÃO), os Núcleos de 
Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz (NGASC), o Centro de Saúde da Vila Mariana 

-

(AME VMARIA), o AME de Taboão da Serra (AME TABOÃO), e o AME Mogi de Mogi das Cruzes (AMEMOGI), o 
-

outras atividades desenvolvidas junto a diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, como a do município de São 
Paulo (PAIS-SP) onde são partes também, o PAIS Território (TERRITÓRIO), a unidade PAIS P.A/P.S (P.A/ P.S), 
PABSF Americana (AMERICANA),o Programa de Atenção Básica e Saúde da Família (PABSF) têm contratos 

em votação, esta Assembleia aprova por unanimidade as demonstrações contábeis apresentadas. São Paulo, 
23 de Abril de 2.015. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira.- 

-
verno de Santa Catarina, e, o Pronto Socorro Municipal Vila Maria Baixa (PSMVMB) e Prontos-Socorros Municipais 
de Taboão da Serra (PSM TABOÃO), os Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz 

o AME Mogi de Mogi das Cruzes (AMEMOGI), o Projeto Rede – Projeto de Inclusão Educacional e Social (PROJ. 

-

de São Paulo, como a do município de São Paulo (PAIS-SP) onde são partes também, o PAIS Território (TERRI-
TÓRIO), a unidade PAIS P.A/P.S (P.A/ P.S), PABSF Americana (AMERICANA),o Programa de Atenção Básica e 
Saúde da Família (PABSF) têm contratos junto à Prefeitura do Estado do Rio de Janeiro, onde estão às unidades 

PAIS A.P 1.0 (A.P 1.0) . Dr. Ronaldo passou a palavra a Dr. Garcia que realizou a apresentação do Relatório Anual 
da Administração e as Demonstrações Contábeis e após breves esclarecimentos foi aberta a votação restando 
aprovada por unanimidade o relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis das unidades supra-

e deu por encerrada a reunião.  São Paulo, 15 de Abril de 2.015. Prof. Dr. Ronaldo Ramos ; Dr. ª Maria Inês Dolci; 




